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DIREITO FINANCEIRO 

Queridos e queridas Estrategistas, 

É com muito orgulho que apresentamos o nosso Curso de Direito Financeiro totalmente reformulado com 
TEORIA, JURISPRUDÊNCIA e QUESTÕES para MP-MG. O Direito Financeiro é uma matéria única e 
importantíssima para o entendimento do direito como um todo e essencial para o aplicador do direito, bem 
como para a efetivação dos direitos fundamentais.  

O meu objetivo aqui é que você não apenas entenda a matéria, mas também ACERTE TODAS AS QUESTÕES 
DE DIREITO FINANCEIRO NA PROVA! E que depois, como servidor público do Estado brasileiro, tenha a 
responsabilidade e conhecimento suficientes para prestar serviços essenciais à nossa sociedade. 

 

Encontramos questões de Direito Financeiro em Concursos do Brasil inteiro, e os editais costumam abordar 
pontos em comum. Vejamos: 

Juiz Federal – TRF2 (2018) 

DIREITO FINANCEIRO 1. Atividade Financeira do Estado. Finanças públicas na Constituição de 1988. 
Federalismo fiscal. 2. Orçamento. Conceito e espécies. Natureza jurídica. Princípios orçamentários. Normas 
gerais de direito financeiro. Leis orçamentárias: espécies e tramitação legislativa. A disciplina da Lei nº 4.320. 
Fiscalização e controle interno e externo dos orçamentos. 3. Despesa pública. Conceito e classificação. 
Procedimento para a realização das despesas públicas. Despesas públicas constitucionalmente previstas. 
Judicialização das despesas públicas. Disciplina constitucional dos precatórios. Novo regime fiscal do teto dos 
gastos públicos. 4. Receita pública. Conceito. Ingressos e receitas. Classificação das receitas públicas. Receitas 
ordinárias e extraordinárias. Receitas originárias e receitas derivadas. Receitas orçamentárias e 
extraorçamentárias. Receitas públicas por transferências intergovernamentais. Desvinculação de Receitas da 
União, dos Estados e Distrito Federal e dos Municípios. 5. Responsabilidade fiscal. Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC nº 101/2000). Destinatários da LC nº 101/2000. Equilíbrio fiscal. Planejamento. Anexo de Metas 
Fiscais. Execução Orçamentária. Receita pública na LC nº 101/2000. Previsão e arrecadação. Renúncia de 
receitas e incentivos fiscais. Despesa pública na LC nº 101/2000. Geração da despesa. Despesas com pessoal. 
Despesas com a seguridade social. Transferências voluntárias. Destinação de recursos públicos para o setor 
privado. Dívida e endividamento. Gestão patrimonial. Transparência, controle e fiscalização. Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária. Relatório de Gestão Fiscal. 6. Dívida ativa da União de natureza 
tributária e não-tributária. Crédito público. Conceito e classificação de crédito público. Natureza jurídica. 
Controle, fiscalização e prestação de contas. Dívida pública: conceito e classificação da dívida pública. 
Intervenção federal e dívida pública. Resoluções do Senado sobre dívida pública, operações de crédito e 
concessão de garantias. 
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Procurador - Ministério Público Federal (2016) 

1. c. Direito Financeiro: Conceito e objeto 3. a. Receitas públicas: conceito e classificação. 5. a. Receitas 
públicas: conceito e classificação. 6. b. Despesas públicas: conceito e espécies. 7. b. Orçamento. Conceito. 
Proposta orçamentária. Exercício financeiro. Restos a pagar. 8 b. Fiscalização e controle da execução 
orçamentária e financeira. O Tribunal de Contas no Brasil e suas atribuições. 20. a. Tesouro Nacional. 
Orçamento e gestão. Contas públicas. b. Lei de responsabilidade fiscal: aplicação (LC nº 101/2000). 

Procurador do Estado de São Paulo (2018) 

PROGRAMA DE DIREITO FINANCEIRO 1. Normas gerais sobre direito financeiro (Lei nº 4.320/64). Lei de 
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000 e alterações). Estrutura básica do Sistema 
Financeiro Nacional e principais funções das entidades participantes. 2. Plano plurianual, lei de diretrizes 
orçamentárias e lei orçamentária anual. Conceito de gestão fiscal responsável e equilíbrio orçamentário. 
Alternativas de financiamento da despesa e investimento público. 3. Classificação das receitas. Alienação de 
bens. Condições para renúncia de receitas. Vinculação de receitas. Fundos especiais de despesa e 
investimento. 4. Transferências voluntárias. Controle do endividamento. Operações de crédito. Prestação de 
garantias. Gestão patrimonial. Modalidades de fiscalização. Refinanciamento das dívidas de Estados e 
Municípios perante o governo federal. 5. Regime jurídico da despesa pública. Despesas de custeio e de 
capital. Execução orçamentária e programação financeira. Contingenciamento de dotações. Regramento 
constitucional das Emendas individuais ao projeto de lei orçamentária (execução equitativa e limitação das 
programações de caráter obrigatório) 

Procurador do Município do Rio de Janeiro (2019) 

Ponto 1 a) Conceito de Direito Financeiro. Atividade financeira do Estado. Direito Constitucional Financeiro. 
Fontes. b) Direito Constitucional Financeiro. Orçamento Público. Princípios e regras de Direito Financeiro. 
Jurisprudência dos Tribunais Superiores. c) Leis Orçamentárias. Plano Plurianual. Lei de Diretrizes 
Orçamentária. Lei Orçamentária Anual. d) Processo legislativo orçamentário. Iniciativa. Emendas. Orçamento 
impositivo. e) Execução do Orçamento Público. Empenho, Liquidação e Pagamento. Lei nº 4.320/1964. Ponto 
2 a) Ingressos e Receitas. Receitas originárias e derivadas. Classificações de receitas públicas. Receitas 
Públicas na Lei nº 4.320/1964 e na Lei Complementar nº 101/2000. b) Despesa pública. Conceito e 
classificação. Créditos Adicionais. Despesas Públicas na Lei Complementar nº 101/2000. c) Despesa de 
pessoal. Limites globais e específicos. Condições para o aumento. Recondução aos limites e sanções. d) 
Dívida Pública. Operações de crédito. Características gerais. Modalidades. e) Condições para o 
Endividamento. Garantias e contragarantias. Limites. Sanções. Ponto 3 a) A Fiscalização orçamentária. 
Princípios. Classificações. Controle externo, controle interno e controle social. b) Tribunais de Contas. 
Características e funções. Comissão Mista de Senadores e Deputados. c) Direito Financeiro e Crimes de 
Responsabilidade. d) Lei Complementar nº 101/2000. Responsabilidade Fiscal. Planejamento, transparência 
e equilíbrio. e) Precatórios. Regimes especiais. Intervenção federal. Ponto 4 a) Direitos Fundamentais. 
Mínimo existencial. Reserva do possível. b) Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e processo de tomada 
de decisões orçamentárias. c) Judicialização da política. Ativismo judicial. Impacto no planejamento público 
e deferência. d) Democracia e Direito Financeiro. 
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Observe que os editais são abrangentes e exigem do candidato uma visão ampla do Direito 
Financeiro, bem como a sua aplicação!  

Vamos falar um pouco sobre o nosso curso? 

Trata-se de um curso completamente novo e voltado aos concursos públicos. Fizemos um amplo estudo 
percebendo as preferências das principais bancas, os assuntos mais cobrados, as doutrinas clássicas e a 
jurisprudência atualizada. Já na primeira aula vamos abordar diversas modificações legislativas e previsões 
constitucionais, bem como a jurisprudência dos tribunais superiores sobre os principais assuntos! Trazemos, 
também, o que é cobrado nas principais bancas do país e chamamos atenção, durante o curso, para as 
principais questões e possíveis pegadinhas dos examinadores. 

Espero que vocês aproveitem o curso e que cada aula seja um passo a mais rumo à posse. 

Estou torcendo pela sua aprovação! 

METODOLOGIA DO CURSO 

Se no Direito Financeiro encontramos o dilema da escassez de recursos, utilizamos uma metodologia que 
respeita o que o concurseiro tem de mais escasso: o tempo. Para isso, organizamos o nosso material da 
forma mais completa e atualizada possível, com questões de diversos níveis, doutrina e jurisprudência 
atualizadas para que nenhuma questão o pegue desprevenido.  

Nossa matéria está presente nos mais diversos concursos e nem sempre é estudada com a devida atenção, 
podendo ser o ponto decisivo na sua aprovação! 

Confira as nossas Frentes de Estudo: 
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Esta é a nossa proposta!  

Vistos alguns aspectos gerais da matéria, teçamos algumas considerações acerca da metodologia de estudo. 

As aulas em .pdf têm por característica essencial a didática. A nossa proposta é reunir a leitura dos autores 
clássicos do Direito Financeiro, como Aliomar Baleeiro e José Souto Maior Borges, e também autores mais 
recentes, como Ricardo Lobo Torres e Marcus Abraham. Trazemos aqui as informações mais relevantes da 
doutrina em linguagem acessível e clara para você acertar todas as questões de Direito Financeiro da sua 
prova! 

 

Como a memória visual é extremamente importante e os estrategistas passam muitas horas 
dedicadas à leitura, utilizaremos resumos, gráficos, figuras e esquemas para melhor visualização 
e entendimento. Não esqueça de procurar também pela coruja do Estratégia, que sempre traz 
informações importantes para a sua prova! 

Com essa estrutura e proposta conferimos a tranquilidade de uma preparação completa, sem necessidade 
de recurso a outros materiais didáticos. 

Não esqueça, também, de que estou aqui para tirar todas as suas dúvidas. Além do nosso fórum de dúvidas, 
estou disponível pelo e-mail profvanessabrito@gmail.com e pelo Instagram @vanessa.arns  

Fique atento, também, às nossas videoaulas, em que traremos os principais pontos da matéria com os 
assuntos que despencam nas provas! 

Frentes de 
Estudo

Doutrina Clássica e conceitos modernos

Jurisprudência relevante e atualizada

Legislação seca destacada

Questões comentadas
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APRESENTAÇÃO PESSOAL 

Já que passaremos bastante tempo juntos, deixo aqui um pouco sobre mim: meu nome é Vanessa Brito 
Arns, sou graduada em Direito pela Universidade Federal do Paraná e pós-graduada em Relações 
Internacionais pela Universidade de Brasília. Também sou Mestre em Direito (L.L.M.) pela Universidade da 
Califórnia em Los Angeles e Mestre em Ciência Jurídica (JSM) pela Universidade de Stanford, onde também 
lecionei Law and Economics na Faculdade de Economia e Políticas Públicas.  

Aqui no Estratégia sou responsável pelas aulas de Direito Financeiro, Direito Econômico, Direito 
Internacional Público e Direito Internacional Privado. Sou uma professora apaixonada por ensinar e por 
esclarecer pontos da matéria de forma simples e acessível aos meus alunos.  Por isso mesmo deixo os meus 
contatos para dúvidas e sugestões. 

Será um prazer poder ajudar vocês nessa jornada rumo à aprovação! 

Espero que, ao final deste curso, você seja tão apaixonado(a) por Direito Financeiro quanto sou. Meu objetivo 
é que você não só aprenda os principais pontos da matéria, mas veja também a importância do Direito 
Financeiro como instrumento jurídico, político, econômico e técnico indispensável à nossa democracia, ao 
nosso desenvolvimento e à efetivação das políticas públicas no Estado Constitucional.  

Estou à disposição para dúvidas, comentários e sugestões! 

E-mail: profvanessabrito@gmail.com 

Instagram: https://www.instagram.com/profvanessabrito/ 

CRONOGRAMA DE AULAS 

A fim de atender ao proposto acima, apresentamos o cronograma de aulas: 

AULA CONTEÚDO 

Aula 00 2.1. Lei de Orçamento (Lei nº 4.320/1964) 

Aula 01 2.2 Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000) 

Aula 02 Dívida e endividamento. 

Aula 03 Crédito público. 

Como vocês podem perceber, as aulas são distribuídas para que possamos tratar de cada um dos assuntos 
com tranquilidade, transmitindo segurança a vocês para um excelente desempenho em prova.  

Eventuais ajustes de cronograma poderão ser realizados por questões didáticas e serão sempre informados 
com antecedência.  
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ORÇAMENTO 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Na aula de hoje vamos continuar os estudos da disciplina de Direito Financeiro, com foco em orçamento 
público, um tema essencial na nossa disciplina e foco de todo o esforço da legislação financeira.  

Vejamos o tópico específico do edital que será abordado em aula: 

Orçamento - Conceito e espécies. Normas gerais de direito financeiro. A disciplina da Lei nº 4.320. 
Controle de Constitucionalidade do Orçamento.  Dos Créditos Adicionais. 

O início e o fim de toda ação estatal envolvem o orçamento público e ele é essencial para autorizar quaisquer 
despesas do ente público.  

O orçamento público é um item essencial da nossa democracia e por meio dele podemos observar a atuação 
do Estado, a condução das políticas públicas, a priorização de metas de governo e também as falhas no 
planejamento feito por nossos governantes. Ter um orçamento disponível e transparente é, também, uma 
conquista da nossa democracia.  

Harrison Leite destaca a “imposição feita pela nobreza pela plebe a João sem Terra, em 1215, para permitir 
ao Conselho dos Comuns o direito de votar os impostos e determinar a sua aplicação, bem como a 
independência americana, culminada pela ingerência da Inglaterra no orçamento da colônia em 1765, ou na 
França, quando os reis tiveram que se dobrar frente à necessidade de se votar o orçamento, outrora gerido 
de forma absoluta, sem qualquer respeito aos cofres públicos (1789).” 

A votação do orçamento a responsabilização dos governantes pelos gastos públicos são conquistas históricas 
importantes, que permitem que os povos escolham o seu próprio rumo e responsabilizem os governantes 
por eventuais falhas na condução do dinheiro público, que é de todos. 

Vamos explorar os vários tópicos que envolvem esse tema? 

Estou à disposição se surgirem dúvidas! Boa aula! 

A DISCIPLINA DA LEI N°4.320/64 

Conforme vimos, a Lei nº 4.320/64, estatui normas gerais de Direito Financeiro para a elaboração e o 
controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. Ela é, 
portanto, bastante antiga e serve até hoje como base para todo e qualquer orçamento feito em território 
Nacional, bem como o destino dos recursos públicos do nosso país. Foi recebida por nossa constituição com 
status de norma complementar. 

A lei trata, também, sobre o que deve conter necessariamente numa lei orçamentária (grifos nossos): 
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Art. 2° A Lei do Orçamento conterá a discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar 
a política econômica financeira e o programa de trabalho do Governo, obedecidos os princípios 
de unidade universalidade e anualidade. 

§ 1° Integrarão a Lei de Orçamento: 

I - Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções do Governo; 

II - Quadro demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Econômicas, na forma do 

Anexo nº 1; 

III - Quadro discriminativo da receita por fontes e respectiva legislação; 

IV - Quadro das dotações por órgãos do Governo e da Administração. 

§ 2º Acompanharão a Lei de Orçamento: 

I - Quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos fundos especiais; 

II - Quadros demonstrativos da despesa, na forma dos Anexos nºs 6 a 9; 

III - Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do Govêrno, em têrmos de realização 
de obras e de prestação de serviços. 

Art. 3º A Lei de Orçamentos compreenderá todas as receitas, inclusive as de operações de crédito 
autorizadas em lei. 

Parágrafo único. Não se consideram para os fins deste artigo as operações de credito por 
antecipação da receita, as emissões de papel-moeda e outras entradas compensatórias, no ativo 
e passivo financeiros  

Art. 4º A Lei de Orçamento compreenderá todas as despesas próprias dos órgãos do Govêrno e 
da administração centralizada, ou que, por intermédio dêles se devam realizar, observado o 

disposto no artigo 2°. 

Art. 5º A Lei de Orçamento não consignará dotações globais destinadas a atender 
indiferentemente a despesas de pessoal, material, serviços de terceiros, transferências ou 
quaisquer outras, ressalvado o disposto no artigo 20 e seu parágrafo único. 

Art. 6º Todas as receitas e despesas constarão da Lei de Orçamento pelos seus totais, vedadas 
quaisquer deduções. 

§ 1º As cotas de receitas que uma entidade pública deva transferir a outra incluir-se-ão, como 
despesa, no orçamento da entidade obrigada a transferência e, como receita, no orçamento da 
que as deva receber. 
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§ 2º Para cumprimento do disposto no parágrafo anterior, o calculo das cotas terá por base os 
dados apurados no balanço do exercício anterior aquele em que se elaborar a proposta 
orçamentária do governo obrigado a transferência.           

Art. 7° A Lei de Orçamento poderá conter autorização ao Executivo para: 

I - Abrir créditos suplementares até determinada importância obedecidas as disposições do 
artigo 43;                  

II - Realizar em qualquer mês do exercício financeiro, operações de crédito por antecipação da 
receita, para atender a insuficiências de caixa. 

§ 1º Em casos de déficit, a Lei de Orçamento indicará as fontes de recursos que o Poder 
Executivo fica autorizado a utilizar para atender a sua cobertura. 

§ 2° O produto estimado de operações de crédito e de alienação de bens imóveis somente se 
incluirá na receita quando umas e outras forem especificamente autorizadas pelo Poder 
Legislativo em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las no exercício. 

§ 3º A autorização legislativa a que se refere o parágrafo anterior, no tocante a operações de 
crédito, poderá constar da própria Lei de Orçamento. 

Art. 8º A discriminação da receita geral e da despesa de cada órgão do Governo ou unidade 

administrativa, a que se refere o artigo 2º, § 1º, incisos III e IV obedecerá à forma do Anexo nº 
2. 

§ 1° Os itens da discriminação da receita e da despesa, mencionados nos artigos 11, § 4°, e 

13, serão identificados por números de códigos decimal, na forma dos Anexos nºs 3 e 4. 

§ 2º Completarão os números do código decimal referido no parágrafo anterior os algarismos 

caracterizadores da classificação funcional da despesa, conforme estabelece o Anexo nº 5. 

§ 3° O código geral estabelecido nesta lei não prejudicará a adoção de códigos locais. 

A Lei nº 4.320/64 é essencial para diversos tipos de definição, como veremos adiante com os créditos 
adicionais. É a mesma lei que define, por exemplo, Receita e Despesa pública: 

Da Receita 

Art. 9º Tributo é a receita derivada instituída pelas entidades de direito público, compreendendo 
os impostos, as taxas e contribuições nos termos da constituição e das leis vigentes em matéria 
financeira, destinando-se o seu produto ao custeio de atividades gerais ou especificas exercidas 
por essas  

Art. 11 - A receita classificar-se-á nas seguintes categorias econômicas: Receitas Correntes e 

Receitas de Capital. (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.939, de 1982) 
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§ 1º - São Receitas Correntes as receitas tributária, de contribuições, patrimonial, agropecuária, 
industrial, de serviços e outras e, ainda, as provenientes de recursos financeiros recebidos de 
outras pessoas de direito público ou privado, quando destinadas a atender despesas classificáveis 

em Despesas Correntes. (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.939, de 1982) 

§ 2º - São Receitas de Capital as provenientes da realização de recursos financeiros oriundos de 
constituição de dívidas; da conversão, em espécie, de bens e direitos; os recursos recebidos de 
outras pessoas de direito público ou privado, destinados a atender despesas classificáveis em 
Despesas de Capital e, ainda, o superávit do Orçamento Corrente. (Redação dada pelo Decreto 

Lei nº 1.939, de 1982) 

§ 3º - O superávit do Orçamento Corrente resultante do balanceamento dos totais das receitas 

e despesas correntes, apurado na demonstração a que se refere o Anexo nº 1, não constituirá 
item de receita orçamentária 

Quanto às despesas e suas classificações, é a Lei 4.324/65 que organiza quase são os tipos de despesa, 
separando-as em correntes e de capital, conforme veremos nas próximas aulas.   

A lei disciplina, também, a elaboração da proposta orçamentaria, a aprovação da lei de orçamento, o 
exercício financeiro, que coincide com o ano civil, a execução do orçamento, os chamados fundos especiais 
e as formas de controle do orçamento, divididos em controle inteiro e controle externo. Questões de 
contabilidade e balanço, bem como questões atinentes à autarquias, são tratadas pela mesma lei. 
Destacaremos algumas partes da Lei na nossa sessão apropriada ainda nesta aula.  

O importante aqui é saber a importância de uma lei tão técnica e antiga para o nosso Direito Financeira: 
ela delineia a legalidade de todo o processo orçamentário, bem como o seu controle e execução. A lei 
4.320 foi essencial, também, para a autonomia do Direito Financeiro. 

Marcus Abraham, com base em Conti, enumera suas conquistas:1 

 

1. A positivação dos princípios da anualidade, universalidade, unidade, orçamento bruto, exclusividade, 
discriminação, unidade de tesouraria e evidenciação contábil, dentre outros;  

2. A classificação econômica das receitas e despesas (subdivididas entre correntes e de capital); 

 

 

1 Abraham, Marcus Curso de direito financeiro brasileiro / Marcus Abraham. – 5. ed., rev. atual. e ampl. – Rio de Janeiro: 
Forense, 2018. 
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3. A delegação à unidade orçamentária e, dentro dessa, ao agente público que detenha competência 

de “ordenador de despesa”, da autonomia e da responsabilidade decisória pela realização da 
despesa, sem prejuízo do dever de equilíbrio com o luxo de ingresso da receita;  

4. Balizas para transferências de recursos à iniciativa privada, com ou sem fins lucrativos, na forma de 
subvenções e auxílios;  

5. Formulação da lógica essencial de que programas pressupõem correlação finalística entre dotação 
de valores para atingir metas quantitativamente mensuradas em unidades de serviços e obras a 
serem alcançadas;  

6. Adoção explícita do regime de caixa para a receita e regime de competência para a despesa pública, 
em hibridismo típico da contabilidade pública; 

7. Definição das etapas de execução da despesa, que foi tripartida em empenho, liquidação e 
pagamento;  

8. Definição do conceito de restos a pagar; 
9. Fixação do regime jurídico dos créditos adicionais (suplementares, especiais e extraordinários), em 

aderência ao princípio da legalidade e sua coexistência com a necessária flexibilidade orçamentária; 
10. Conceituação e balizas nucleares sobre o funcionamento dos fundos especiais;  
11. Competências e interfaces dos controles interno e externo; e 
12. Previsão de balanços obrigatórios, dentre outros comandos de relevo.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Chegamos ao final da nossa aula.  

Quaisquer dúvidas, sugestões ou críticas entrem em contato comigo. Estou disponível no fórum no Curso, 
por e-mail e pelo Instagram.  

Aguardo vocês na próxima aula. Até lá! 

Vanessa Arns 

E-mail: profvanessabrito@gmail.com 

Instagram: https://www.instagram.com/vanessa.arns 
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